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9,00...10,30

lo,~5-l2,OO
14,30....15,45

PRIMEIRA SEHArJA
j o DIA

I,~,A - Os objetivos dos CROSE
Relator: Prof. CARLOS PASQUALE

, ,..I,I,B - Seminario: Debates sobre o tema anterior.
I,l,C ~ A Lei de Diretrizes e Bases

Relator:PROF. DUR1\lIEVALTRIGUEIRO MKTDES
1. ID~roducão: As intençpes da Lei de Diretrizes

e Base.§..
Em (ue medida se trata de uma lei bem sucedi-
da, no sentido de ter alcançado definir com
clareza uma determinada concepção educacional,
e de tê-Ia traduzido coerentemente no conjun-
to de suas aplicações. Como repercutem os
seus principios fundamentais nas soluções cog
cretas que adotou. Aspectos positivos e negª
tivos: as inovações que introduz, ou apenas
deixa entreabertas, e os arcaismos. As hesi-- ,taçoes entre o carater permissivo, estimula -

. - ,dor do processo de crlaçao, e o carater regu-
lamentador. As ambiguidades de sua filosofia:
a verdadeira dialética e o falso equilibrio •

2. E.r.incipios. fj.lpsóficos.•
a. OS.•l)Ostulad9.s,.

- Q..ni,Q,.adenacional. Cul, tura comum 7 a inte-
-..:J ' •graçao uemocratlca., ,- Di.8Jet,i.cai11.divid.uo-sociedad,e,;a educa -

ção em relação ao bem comum.
- HumanismQ.. Educação Geral e educação téc-

• _ • Anlca. A educaçao.permanente. A conscleg
cia univorsalista.

b , ~ • .soJuções da Le,i.
- Em relação às responsabilidades do Esta-

do na educação e ao principio de uma ed~
cação nacional.
Em relação ao conteúdo de uma educação CCL

mum.
- &n relação à formação cientifica e técni-

ca.
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3 P· f. lI, .• rlnclplos po l~lCOS.
a. Voluntarismo e espontaneísmo na política e~

ducacional. A necessidade de uma política
eficazmente nacional. Os instrumentos des-
sa eficácia.

b. A vontade comum e o pluralismo na organiza-
ção do sistema educacional. O planejamento

,sob essa perspectiva dialetica.
c. Os princípios da subsidiariedade e da açoo

direta do Estado na política educacional.
d. A escolaridade como problema sócio-político.
e. Aspectos sociológicos da habilitação profi~,sional no Drasil e seus reflexos na sistemª

tica educacional.
f. A organização do ensino.

- Problemas sociológicos. O fenômeno da r.§;
refação e da dispersão cultural. A dife-
renciação inter-regional.
Soluções legais tradicionais, e soluções
reais.

- Problemas admí.rií.s-erativos. A centraliza-
ção burocrática illitesda Lei de Diretri -
zes e 3ases. O caminho que esta propi
c í cu, ainda n8.0 explorado adequadamente.
Equilíbrio entre os diferentes sistemas e
órGãos educacionais com seus respectivos
graus de autonomia, mediante um processo
dinâmico? a co-participação programada,na
qual o papel do HEC se expressa, antes pe
Ia cooperação que pela imposição.
Os Conselhos de Educação; sua originalid.ã
de no sistema educacional e suas virtuali
dades igualmente pouco exploradas, como
instrumento de mna política de equilíbrio

~ A fentre todas as instancias pollticas, so.
ciais, pedagógicas, Que interferem no prQ
cesso educacional.
Os sistemas estaduais confrontados com o- - - . .

sistema federal de educação.
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,A_~utonomia univorsitaria e seus impasse&

A conversão das Universidades em funda -
...•çoes.

O 1JI~ejamento:o ~ue a lei determina e o
que autoriza. Papel do Conselho Federal
de Educação.
O financiamento:,..,.... _ ..

O principio do nivelamento dos Fundos.
O principio da complementaridade (Uni-
ão, Estados, Mill1icipios).
As prioridades.
Papel dos Conselhos de Educação: o Fe-
deral e os estaduais.
Modalidndes de ajuda federal e mecani~
mos de SUa execução.

~ eficiência dos sifltemas educaciqnais:
1'\ , N ,.., ,ausencia de orguos de programaçao, av§.

...• "liaçao e controle;
os custos e a produtividade do ensino.

~. ~r~nc~]ios 2eda~ógicofl
,a. Experimentalismo e experiencialismo pedago-

gicos.
- Possibilidades de experimentar.
- Objetividade do ensino: o confronto com a

realidade, a experiênCia e o verbalismo.
Falta de proporção entre os propósitos e-
nunciados na Lei e o sistema didático que,
expressa ou implicitamente, nela se con -,tem.

"Ausencia de perspectiva experencial, mani
festada:
- na idéia da escolaridade;
- na idéia da con;inuidade do curriculo ,

bazeada na continuidade da experiência.
,.." ,.."... ,Ex: a soluçao adotada em relaçao as va-

rias modalidades do ensino médio; a inã
dequada colocação da "formação moral e
civica" e dá. "iniciação artística".

o problema do ensino e da pesquisa.



-

1.6,00-17,30

,
b. Flexibilidade do sistema didatico... . -. . - -.... ..

Variedade dos cursos.
~ principio dqs alternativas:
.", 1 t fI'"i!ix:curso comp emen ar no 111ve pr-amaru o e

colégio ill1iversitário, no nível secundã·
rio.

Adaptação da estrutura didática a situações
especiais, determinadas por objetivos parti
culares dos cursos, ou pelas condições espQ
ciais em rue se realizam.

,Autonomia didatica dos sistemas estaduais de

ensino, e das Universidades. O problema da
inspeção, sob osse aspecto.

c. Problemas do currículo••••• _ . - __ -. - li'

Sistema de escolaridade (aspectos psicológi
cos e didáticos).
Flexibilidade do currículo.
Duração dos cursos.

AoO problema do estudo do portugues.
Sistema de avaliação.
O ful f. 1 J'"cur-r-i o o TIUnlmO e sua comp emerrt açao ,

, .O esçuema numerlCo na estrutura da V.niversi~
dade e da Faculdade de Filosofia, em lugar 00

"um esquema organico.
d. InsP?~ã9 e orj~nt0&ão cducativa

As incongruências que.persistem na 1ei sôbre
o caráter da inspeção.

e) A comunidade escolar: o professor, o allli10,
. 'o reglme e os metodos de trabalho.

I,l,D -Semin~rio: Debates sôbre o tema anterior.



9,00 - 10,30

10,45 - 12,15

PRIMEIRA SEMANA

211 DIA

PANORAMA HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Tal panorama não terá finalidade erudi-
..•ta, antes visando permitir uma compreensao e uma

reestruturação do presente educacional brasileiro.
Insistir-se-á, notadamente, sôbre as tendências de
longa duração, ainda vigentes, que facilitam ou
bloqueiam os esforços dos reformadores.

I,2,A. Evolução e principais correntes:
Relator:
1. Algumas etapas:

Ensino jesuítico; o Seminário de Olinda; dese~
volvimento das escolas superiores; o Colégio
Pedro 11; a educação elementar privativa das
províncias e, depois, dos Estados; o problema
da liberdade do ensino e a questão da Universi
dade; a preocupação com o ensino primário no
advento da República.

2. Aspectos e consequências educacionais das pri~
cipais correntes ideológicas.
ecletismo, liberalismo, positivismo, cientifi-
cismo, integrismo.

3. Influências estrangeiras no campo didático e
pedagógico:
a tradição coimbrã; modêlos inglêses e francê-
ses; o "germanismo pedagógico"; penetração dos
métodos norte-americanos a partir de 1880.

I,2,B. Tendências permanentes I

Relator. MICHEL DEBRUN
Salientar-se-á a partir do tópico acima:
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1. A persistência de alguns traçõs negativos:

A escola funcionando não raro como barreira sQ
cial; o desdenho para com o ensino aplicado; o
ornamentalismo; os currículos hipertrofiados ,
etc •••

2. A abertura constante para novas ideologias e
experi~ncias educacionais, a capacidade para
inovações profundas (analisar-se-ãot por exem-
plo, o relatório Paulino Soares de Souza de
1870 e a concepção originária da Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras da U.S.P.) e as
transplatações bem sucedidas (por exemplo, o
movimento c!vico dos educadores paulistas a fà
vor do ensino primário e suas afinidades com o
laicismo francês dos anos 1880).

15,00 - 18,00 I,2,C. Seminários:
NDois grupos serao formados, cada um de-

vendo debater um dos dois temas apresentados na
parte da manhã. Em seguida; reunião plenária. a
fim de chegar a conclusões de conjunto sôbre a hi~
tória da educação brasileira, e a influência des-
sa história sôbre a situação presente.

Redação eventual de relatórios parciais
e de um relatório global, que poderiam ser apresen
tados no fim da sessão da tarde do dia seguinte.



9,00 - 10,30

10,45 - 12,15

PRIMEIRA SEMANA

20 DIA

PANORAMA HIST6RICO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Tal panorama não terá finalidade erudi-
,..ta, antes visando permitir uma compreensao e uma

reestruturação do presente educacional brasileiro.
Insistir-se-á, notadamente, sôbre as tendências de
longa duração, ainda vigentes, que facilitam ou
bloqueiam os esforços dos reformadores.

I,2,A. Evolução e principais correntes:
Relator:
1. Algumas etapas:

Ensino jesuítico; o Seminário de Olinda; deseE
vo1vimento das escolas superiores; o Colégio
Pedro 11; a educação elementar privativa das

, .prOV1nC1as e, depois, dos Estados; o problema
da liberdade do ensino e a questão da Universi
dade; a preocupação com o ensino primário no
advento da República.

2. Aspectos e consequências educacionais das prin
cipais correntes ideológicasl
ecletismo, liberalismo, positivismo, cientifi-
cismo, integrismo.

3. Influências estrangeiras no campo didático e
pedagógico:
a tradição coimbrã; modêlo8 inglêses e francê-
8es; o "germanismo pedagógico"; penetração dos
métodos norte-americanos a partir de 1880.

I,2,B. Tendências permanentes.
Relatar. MICHEL DEBRUN

Salientar-se-á a partir do tópico acima:
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1. A persistência de alguns traçõs negativost

A escola funcionando não raro como barreira so
cia1; o desdenho para com o ensino aplicado; o
ornamentalismo; os currículos hipertrofiados ,
etc •••

2. A abertura constante para novas ideologias e
experi~ncias educacionais, a capacidade para
inovações profundas (analisar-se-ão, por exem-
plo, o relatório Paulino Soares de Souza de
1870 e a concepção originária da Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras da U.S.P.) e as
transplatações bem sucedidas (por exemplo, o
movimento cívico dos educadores paulistas a fà'
vor do ensino primário e suas afinidades com o
laicismo francês dos anos 1660).

15,00 - 18,00 I,2,C. Seminários:
NDois grupos serao formados, cada um de-

vendo debater um dos dois temas apresentados na
parte da manhã. Em seguida, reunião plenária, a
fim de chegar a conclusões de conjunto sôbre a his
tória da educação brasileira, e a influência des-
sa história sôbre a situação presente.

Redação eventual de relatórios parciais
e de um relatório global, que poderiam ser aprese~
tados no fim da sessão da tarde do dia seguinte.



---

PRIMEIRA SEMANA

30 DIA

IDEAIS $ REALIZAÇõES DOS

PIONEIROS DA GERAÇÃO DE 1930

Ligado à intensificação da urbanização, já na década
de 20, e da industrialização, sobretudo a partir de
1930, o movimento consubstanciado no Manifesto dos
Pioneiros da Educação Nova (1932) se propunha a defi
nir uma educação mais consoante com as exigências da
soci~dade em gestação. A análise pormenorizada dês-
se movimento deve preceder tôda e qualquer tentativa
de reestruturação do sistema educacional atual, sen-
do que:

1. Muitos dos problemas institucionais, financeiros
e pedagógicos enfrentados pelos pioneiros ainda
permanecem de pé, no que têm de básico e apesar
da mudança de contexto sócio-econômico.

2. Nessas condiç3es a reflexão sôbre os êxitos ou
fracassos dos enfoques teóricos e das soluç3es
práticas então adotados pode permitir uma melhor
avaliação das reformas projetadas ou em curso.

9,DO ~ 10,3' 1,3,A. P~ncipais aspectos do movimento:

Relator: MICHEL DEBRUN

1. Fontes nacionais e estrangeiras

2. Análise do Manifesto

3. A chance pol{tica dos pioneiros; alargamento da
participaçã6 das classes médias ao poder, a par-
tir de 1930.

4. O desvirtuamento progressivo dos ideais, sob o
impacto:



15,00 .•.18,00

...2-

- da resistêpcia das elites tradicionais;

- da demanda maciça de educação, maior do que
prevista, por parte das camadas em ascen-

'"
ç aoj

- das êxpectativas, muitas vêzes tradicionaw,
dessas camadas.

!,3,B. Principais tendência~:

Relatar:

Focalizar-se-ão, notadamente, os matizes ou diver
~ências entre os pioneiros relativamente a proble
mas tais como:

1. Primazia do ensino superior ou primazia da e-
ducação popular?

2. Organização dos currículos.

3. Papel do govêrno federal e papel dos estados
e coletividades locais, no campo da educação.

1,3,C. ~ Seminário:

Reunião plenária para debater os temas acima,
com a participação eventual de educadores da
geração de 30.



PRIMEIRA SEMANA

5º DIA

ATUALIDADE EDUCACIONAL BRASILEIRA

9.00 •.10,30
\

I,~,A. A Problemática Educacional Brasileira (tentativa de
identificação de suas ra::Czes).
Relatar: Prof. DURMEVAL TRIGUEIRO MENDES

1. A educação como fenômeno extr::Cnsecoao processo
brasileiro •

. ~'

A educação vem sendo considerada, na
prática, como uma realidade exterior à realida-
de nacional, não incorporada às mudanças socia:is,
econômicas e pol::Cticas.
Causas preponderantes I

a. cultural: falta de realismo emp::Cricono pro-
oesso cultural, espeoialmente no campo da e-
ducação; o nominalismo instituoional: solu-
ções verbalistas que se sucedem, à maneira
de clichês, sem alterar o conteúdo real dos
problemas;

b. sociológica: em consequência dessa alienação,
as mudanças oriundas da industrialização e
da urbanização deixaram perplexas as elites
e o povo, quanto à reformulação do sistema ~
ducacional;

c. pol::Ctical deficiências de nossa filosofia e
organização democráticas.

Entre as consequênoias dessa extrin-
seoidade da eduoação no processo brasileiro,de~
taca-se a de poder ser ela manejada com indife-
rença - embora às vêzes dissimulada no zêlo sim
bólico - ou oom suspeita desenvoltura.

2. A id'ia qu~têm da educação as elites e ° povo,
decorrentes da tradição, dos moldes culturais e
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do contexto Sócio-político. A instrumentalid~
de cultural e a instrumentalidade técnica da
educação; relação dêsses conceitos com as "cren
ças" implícitas em nossa ideologia política.
A sua mútua implicação no plano sociológico e
no plano pedagógico,

Atitude das elites em relação à educação. O zê
10 aparente e o desinterêsse real. Conflito en
tre a atitude das elites e a pressão popular:
conciliação fictícia mediante soluções simbóli
caso Ausência de medidas decisivas que tradu-
zam novas "crenças" na eficácia da educação,
compatíveis com o seu papel no desenvolvimento
nacional. Arcaísmo e desinformação na pers-
pectiva das elites.

Existe um dualismo no sistema educacional bra-,
sileiro - uma educação de elites, e outra pop~
lar?

Apresentação de nova hipótese interpretativa:
a filosofia anti-popular da educação brasilei-
ra se exprime dentro de um sistema bàsicamente
único e não dual. Dois tipos de influência r~
cíproca: a inicial - das elites sôbre o povo,
exercida por contaminação; a atual do povo,
tornado mais consciente do papel da educação -
por fôrça das vicissitudes soc~a~s e econômi-
cas - sôbre as elites, exercida por pressão.

A educação além da escola.

O desafio da guantidade: a educação de todos.
Como torná-Ia viável e eficiente?

O desafio da mudança: a integração dos educa-
dos nos nlveis e modalidades, incessantemente
renovadas, do trabalho e da cultura?

As novas dimensões da educação:

a. educação do povo sob nova perspectiva: a da
promoção humana e a das instrumentalidades,
nos termos fixados no tópico ~, 2.
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b. a revolução dos meios.
i

o caráter ilusório das soluções adotadas no
Brasil, quanto à expansão da educação, e,
especialmente, quanto à educação dos adul-
tos.

Uma nova metodologia: a valorização da ex-
periência dos adultos no processo de sua e-
ducação; valorização da cultura difusa, bem
como dos meios de difusão da cultura em es-
cala de massa; educação permanente.

4. A educação e o desenvolvimento brasileiro.

o conceito de desenvolvimento e suas implica-
•..çoes.

Equilíbrio e mudança.

Problemátioa do desenvolvimento brasileiro. U
ma dupla ordem de equívoco~: quanto ao próprio
desenvolvimento, e quanto ao papel que nele d~
sempenha a educação.

10,45 • 12,15 I,5.B. Os problemas mais importantes.

Relator: Prof. DURMEVAL TRIGUEIRO MENDES

1. Expansão do ensino.

a. A idéia de um sistema educacional em equili
brio com o sistema social global, do ponto
de vista das dimensões e das exigências qua
1itativas. Os três níveis do ensino e seus
correspondentes níveis de crescimento. A i
déia da correlação entre êles, do ponto de
vista, 1) da estrutura interna do sistema
educacional, e 2) da harmonização dêste com

'0 sistema social global;

b. aspectos essenciais no problema da expansão
do ensino: demográfico, geo-econômico., so-
cial e cultural;

c. condições sociais, econômicas e institucio-
nais, em cada região, que predeterminam e
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orientam a política de expansão educacional;
as desigualdades inter-regionais e o plane-
jamento global da educação;

d. com que, e como, se busca educação no Bra-
sil. As motivações psicológicas, sociais e
econômicas. A expansão do ensino, na linha
da promoção das comunidades: as soluções vá
lidas e as ilusórias;

e. a política baseada em duas diretrizes funda
mentais: a concentração de recursos huma-
nos e materiais, e a diversificação das so-
luções.

2. A escola e o mundo de fora.

a. A idéia da comunicação.

Continuidade entre a escola e a realidade
social e histórica: objetividade da educa--çao.

Continuidade entre a educação e o processo
social: a educação permanente.

- Como eliminar o imanetismo da escola bra-
sileira, isto é, o seu encerrar-se sôbre
si mesma? Reformulação de objetivos, cur
rículos e métodos;

- novos estilos de escolaridade, ao alcance
de qualquer um, de acôrdo com o seu prep~
ro, suas necessidades e o seu tempo dis-
ponível.

b. A idéia da eficiência.

Em que sentido educação é habilitáção. As
habilitações fundamentais que ela promove,
nos diferentes planos: cívico, social e prQ
fissional. Educação e treinamento.

Relações entre a educação e o trabalho. A
estrutura ocupacional no país, e a corres-
pondente formação profissional que o siste-
ma escolar promove. Os erros e equívocos
na formação de profissionais.
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A educação geral e a especialização.

A exigência da qualidade e o mito da guanti
dade.

A persistência de crenças mágicas na expan-
são do sistema escolar. Hipóteses realistas
de conciliação entre a qualidade e a quanti
dade. O conceito de escolaridade dentro da
perspectiva de eficiência: quanto ao nível
e à educação.

3. A educação e a cultura.

Reformulação do conceito de cultura geral. As
humanidades na perspectiva do mundo atual. A
nova escola média. Em que medida perdura, e é
didàticamente viável, a eixigência da cultura
geral nas estruturas do ensino superior?

4. A escola por dentro.

a. Problemas do professor: formação, recruta-
mento, aperfeiçoamento, remuneração, estat~
to jurídico, condições e formas de trabalho.

b. Problemas do aluno: 1) perspectiva genera-
cional; o problema estudantil no quadro do
atual p1ura1ismo ideológico: sua repercus-
são na Universidade e o processo "redutor",
próprio da cultura universitária; 2) condi
ções de vida e de estudo dos alunos; a as-
sistência social escolar.

c. A comunidade escolar e o diálogo pedagógic~
Regime e métodos de trabalho do professor
e do aluno: as possibilidades do convíTio
e da cooperação.

14,30 - 15,45 I,5,l. A questão dos meios.

Condições materiais: equipamentos e instalações.
Quem pode mudar a educação brasileira, e como.

1. A estratégia fundamental.

a. A ação p~blica e a ação privada: as antino
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mi~s arcaicas e a perspectiva atual da in-
tegração;

b. a idéia de liderança nacional;

e. a idéia do planejamento;

d. a organização administrativa da educação
nas três escolas: nacional, estadual e mu
nicipal.

- a tomada de consciência dos problemas e-
ducacionais: como se processa no Brasil
(espraiando-se do centro para a perife-
ria); e como acelerá-Ia;

-,a informação técnica para uso dos adminm
tradores do empirismo mais ou menos oa-
sualístico, tornando-a sistemática;

- os meios operacionais: o problema do pe~
soal qualificado; técnicas de organiza-
çao e programaçao.

2 C ••• t' .• ooperaçao ecn~ca.

a. Os equívocos que perduram. Insuficiência e
inadequação dos quadros técnicos para a
cooperação a ser exercida pelo MEC. Cria-
ção de uma nova linha de ajuda técnica do
MEC - não só de cima para baixo, mas de um
lado para outro - e de novas categorias de
especialistas nos diversos setores da edu-
cação, de acôrdo com a atualidade educacio
nal brasileira

b. Como tornar atuantes, no sentido da coope-
ração técnica, as potencialidades culturms
do Brasil, representadas pelos seus qua-
dros de professôres, pesquisadores, espe-
cialistas, etc., atualmente prejudicados
pela sua dispersão e confinamento: do iso
lamento à ação conjugada, da rarefação à
concentração irradiadora.
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d~dc, ou soja, recursos pora nliusntor síe
bolos, ou recursos para fazer educ&ç~o. E

de senvc I vi::wnto: 8sp;otn.uento de
fose rêtóricn. O nível de rocursos quo
torna a educação Lns t runerrto priLlOrdinl no
desanvolvimonto brasil~iro.

b. Os prossupostos da nova política de rGcur-
SGS no. uerrta Id dadc elas 01i tGS, dos govcr _
nantcs o uo povo.

16,00 - 17.30



SEGUNDA SEMANA

lº DIA

A Pesquisa Sociológica no Campo Educacional

Insistir-se-á sôbre a necessidade de uma estreim
integração da sociologia da educação à sociologlli
em geral, num duplo sentido:

1, Os problemas, métodos e técnicas são os mesmos ,
em que pese a especificidade dos fenômenos educa
c í.onafs ,

2. ~sses fenômenos só podem ser devidamente inter~
tados quando relacionados com a vida social e~~
escolar,

9 - 10,30 II,5,A - Áreas de pesquisa:

Relatar: MICHEL DEBRUN

1. As relações entre o sistema social global e .o
sistema educacional: adequação global do segundo
ao primeiro, mas também possibilidade de adianta
mentos e atrasos, possibilitando não só confliros
como reestruturações fecundas.

2. As relações de autoridade entre os membros do~~
soal educacionâl, nos vários âmbitos (MEC, ,secr~
tarias de Estado, escolas, centros de pesquisa
etc); o aspecto negativo de algumas dessas rela-
ções e o caráter cumulativo das deficiências, ge
rando às vêzes a imobilização ou o retrocesso do
sistema educacional.

3. As expectativas (da sociedade global, das várias
camadas sociais, dos professôres e alunos) em r~
lação ao ensino e ao professorado; às ideologias
educacionais explícitas; as discrepâncias event~
ais de umas e outras em relação à realidade edu-
cacional; a inserção dêsses vários aspectos na
dinâmica da sociedade global.

4. O papel desempenhado por determinados tipos de
ensino e escolas, no sentido de manter ou forta-
lecer determinados status e estruturas sociais -
As várias modalidades dêsse papel: seletividade
social no recrutumento e nas promoções dos a.I u ...



10,,45 - 12,13

15,00 - 18,00

nos, quer pelo dinheiro quer pela natureza dos
testes propostos; conteúdo do ensino, mais cor.dj.··
zente com as tradiç5es ou os inter~sses de deter~
minadas categorias; a estrutura administrativa do
ensino, as modalidades de recrutamento do corpo
docente, os seus estatutos; o magistério, como ca
nal de acesso a certos status ou como decorrência
d~les.

5. A escola como instrumento de promoção de novos v~
lares, de mobilidade sócio-cultural para as cate-
~orias desfavorecidas, de formação de uma novaeli_
te político-econômica - as relaç5es recíprocas en
tre as mentalidades "empresarial", "tecnocrática"
etc ••• e o ensino de certas escolas superiores.

II,5,B - Métodos e Técnicas

Relatar:

1. Métodos: vários serão expostos e discutidos, nom
damente o método funcionalista, familiar aos so-
ciólogos brasileiros.

2. Técnicos: questionários e sua construção, estu -
dos de comunidade, etc •••

3. Análise da elaboração, do andamento e dos resul-
tados de uma pesquisa educacional.

1I,5,C - Debate sôbre as possibilidades e a utilidade con
ereta da aplicação da sociologia ao campo educa-
cional, com a participação de sociólogos ligados

"a esse campo.



SEGUNDA SEMANA

22 DIA

A PESQUISA E A EXPERIMENTAÇÃO PEDAG6GICAS

9,00 - 10,,0 Estratégia e tática da "pesquisa em ação": uma exposição
de caráter geral, na qual serão desenvolvidos os seguin-
tes pontos:
1. Admite-se que, numa situação caracterizada pela esca~

sez de recursos, pela urgência das necessidades e pe-
lo número dos problemas, a pesquisa pedagógica seja
considerada - a priori - como secundária. Torna-se

, . ,necessar~o, pois, redefinir a pesquisa, que sera:
a. estreitamente ligada à atividade de avaliação quaQ

titativa e crítica das qualidades do corpo docen-
te, do currículo, das técnicas e do material usa-
do, dos resultados de qualquer inovação;

,b. Mais do tipo de "survey" - isto e, estudo que visa
à compreensão dos fatos básicos de uma situação d~
da, do que do tipo "experimental" - isto é, mudan-
ça artificialmente provocada com o objetivo de me-
lhorar um sistema.

2. No caso de uma decisão a ser tomada, a "pesquisa em a
ção" deverá:

, .a. reunir, com o max~mo de objetividade, os dados ne-
, .cessar~os;

b. na medida do possível e quando o assunto o permi-
tir, quantificar os argumentos.

3. Esta.estratégia de uma "pesquisa em ação" influirá sô
bre a sua organização da maneira seguinte:
a. Será raramente uma pesquisa "acadêmica" ainda que,

na perspectiva de um planejamento integral, seja
necessário prever pesquisas fundamentais - isto é,
que visam a modificar ou completar as teorias edu-
cacionais vigentes; estas pesquisas serão sobret~
do desenvolvidas pelas futuras faculdades de Edu-

...caçao;
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b. será, principalmente, uma pesquisa aplica~
da, isto é, diretamente orientada para prQ
blemas espec!ficos, concretos e limitados;

c. será dada prioridade menos à formação de
pesquisadores especializados do que à d~-
fusão de uma mentalidade de observação sis
temática, de avaliação cont!nua da parte
do corpo docente em atividade, através de
programas de supervisão e por centros dir~
tamente ligados às Secretarias de Educaçoo;

d. será importante
da supervisão,
observações, as
em geral.

que, através da inspeção e
circulem intensamente as

inovações e a informação

4. Isto implica a seguinte tática:
a. eliminação sistemática do caráter esotéri-

co da pesquisa e preocupação na sua vulga-
rização;

b. revisão e sistematização da terminologia
em uso; normalização dos instrumentos (em
part~cular dos testes);

c. revisão dos curr!culos das Escolas normais
e de outras instituições similares, de ma-
neira a preparar o corpo docente para es-
tas novas tarefas.

10,45 - 12,00 II,2,B. Diretrizes para a organização de uma rêde nacio-
nal de informações.
A partir de um documento proposto pelo Diretor do
INEP, poderão ser considerados e discutidos os se
guintes pontos:
1. Medidas necessárias para dinamizar e estrei-

tar os elos entre os diversos CRPE, o CBPE e
o lNEP.

2. Estudo das modalidades de entrosamento entre,
de um lado, os centros dependentes do lNEP e
de outro, os centros criados diretamente peJC1~~
Secretarias e os centros dependentes de Facu~.
dades.
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3. Elaboração de uma política nacional de publi-
cações, seja de revistas e boletins informati
vos, seja de livros e compêndios.

14,00 - 16,00 II,2,C. Balanço da experimentação pedagógica no Brasil a
partir da documentação reunida no CBPE pelo Dr.
Jaime Abre~.

16,15 - 17 , ~O -11,2,D. Exemplos de "pesquisa em açao.

1. Uma breve apresentação de uma seleção de pes-
quisas que já foram realizadas no Brasil den-
tro desta perspectiva.

2. Discussão sôbre as exposições e a organização
propostas com base nestes exemplos.

3. Trabalho em grupo, cada um analisando um pro-
jeto de "pesquisa em ação", tendo em vista:

a. a técnica mais eficaz;

b. a sua relevância;

c. a sua rentabilidade;

d. o seu orçamento;

e. a sua difusão posterior.



9,00 - 10,15

10,15 - 12,00

15,00 - 16,30

SEGUNDA SEMANA

3Q DIA

AS ESTATtSTICAS EDUCACIONAIS

II",A - Critérios de avaliação das estatísticas em
geral
Relator: JACQUES TORFS

1. Como avaliar o grau de confiança que se pode
depositar numa estatística? Exemplo: Censo
Escolar 1964.
Como avaliar a operatividade de uma estatís-
tica em relação a determinado problema? E-
xemplo: Estatísticas sôbre REPETENTES E DE-
SERTORES.

II,3,B - Bases para a formação e a análise das Esta-
tísticas de educação
Relator: Profl LOURDES BRITO PEREIRA

1. Discutir-se-ão os vários tipos de estatísti-
A • , •cae econom~cas e outras necessar~as para fo~

mulação de uma política educacional.
2. Poderão ser evocadas as bases, propostas pe-

la UNESCO, para a preparação do próximo semi
nário regional (Santiago) de assistência té~
nica sôbre inversões em educação na América
Latina.

3. Discutir-se-ão as relações entre as informa-
ções necessárias pela formulação de uma poli
tica e para as operações administrativas.

II,3,C - SEMINÁRIOS
sôbre os temas anteriores.



9,00 ~ 10,45

10,45- 12,00

15,00 - 16,30

ff~GUNDA SEMANA

40 DIA

o CUSTO DA EDUCAÇÃO

II,4,A. Análise dos custos unitários

Relator:
a. Necessidade de calcular os custos unitários

para, de um lado, ter um critério eoonômico
da rentabiliaade do sistema; de outro lado,
para prever o custo da expanão suposta.

b. Diferenças entre despesas e custos. Regras
e métodos para o oáloulo dos custos unitá-
rios por aluno. Enumeração e classificação
das despesas correntes e das despesas de ca
pital.

c. O custo por aluno e o custo por aluno form~

d. Comparação com os custos unitários interna-
cionais e regionais. Perigos das compara-
ções internacionais.

SEMINÁRIO:

Exercício para aplieação das
expostos à situação local.
custos unitários por Estado.

regras e métodos
Determinação dos

1I,4,C. O custo da educação no Brasil

Relator: JACQUES TORFS
a. Análise das despesas da União, dos Estados,

dos Municípios durante os últimos anos.
Custos prováveis.

b. Estimação da oontribuição do setor privada
ao ensino durante o mesmo períOdO.



--
-2-

c. Evolução das relações entre as despesas to-
tais em educação com o PIB.

d. Determinação da percentagem do PIB que pod~
ria e deveria ser gasta em educação.

e. Comparação com a evolução em outros países.

SEMINÁRIO:

16,45 - 18,00 II,4,D. Exercício para aplicação do mesmo método a ca-
da Estado representado.



SEGUNDA SEM~NA

5º DIA

?RINC!PIOS E INSTRUMENTOS DE REORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

II,5,A - A Nova Filosofia da Administração Pública:

Re1ator: MICHEL DEBRUN

1. Princípios Gerais:
a) eliminação das duplicações e paralelismos de pro-

vidências e esforços voltados para os mesmos obj~
tivos.

b) refôrço da coerência interna dos ministérios e se
cretarias de Estado, delimitação rigorosa das es-
feras de autoridade e responsabilidade.

c) descentralização interna dêsses órgãos propician-
do uma separação nítida entre as tarefas rotinei
ras e os processos decisórios.

d) institucionalização do assessoramento especiali-
zado.

e) descentra1ização externa, dando maiores respons~
bilidades ao poder estadual em relação ao poder
federal; e às repartições regionais dos minist8-
rios em relação às autoridades centrais dos mes-

mos.

2. Estruturação de uma verdadeira função pública:

a) histórico sumário do DASP e da sua atuação.

b) o Centro de Aperfeiçoamento previsto na atual
Lei de Reforma Administrativa, para formação de
altos funcionários federais; possibilidade dafo~-maçao ou treinamento do alto funcionalismo esta-
dual nêsse centro, ou em órgãos similares.

c) inspetorias e autorias nos ministérios e, even -
tualmente, nas secretarias de Estado,

10,45 - 12,00 II,5,B - Novas Técnicas Administrativas.

Relator: JACQUES TORFS

1. Modificações básicas dos organogramas: funções Nor-
mativas e Executivas.
I~tegração dos Conselhos Estaduais de Educação nuw.
estrutura administrativa moderna e lógioa.



2. Modernização dos sistemas de coleta, classificação
contrôle de dados administrativos e estatísticos,
Utilização das fiohas, dos Computadores Eletrônioos
e deTIais sistemas de Contrôle de dados.

15,OQ - 18,00 II,5,C- SEMINÁRIO:
Estudo de organogramas e sistemas adTIinistrativos
dos Estados.



SEGUNDA SEMANA

6Q DIA

NOVOS MEIOS DIDÁTICOS E NOVOS PROCESSOS PEDAGÓGICOS
(

9,00 •.l,O,~O II,6,A. Recapitulação dos meios didáticos disponíveis:

1. Os meios tradicionais e as suas limitações:
a. A exposição oral baseada: seja sôbre o qu~

dro negro, seja sôbre um material de de-
monstração; normalmente seguida de uma a-
valiação da aprendizagem pela interrogação
oral ou escrita.

b. Os manuais (ilustrados ou não).

2. Os meios modernos (com demonstração a partir
de experiências locais):
a. Os meios visuais:

- a fotografia sob a forma de diapositivo~
de filmes fixos ou de imagens projetadas
pelo epidiascópio;

- o cinema mudo.
b. Os meios auditivoss

-- a gravaçao da voz humana ou de sinais so
noros pelo disco ou em fitas;

- o rádio, sejas programas culturais (ver
a Universidade do Ar, rádio MEC •••);.

- programas educativ~ (aplicação do arti-
go 99);

- programas didáticos, no caso da alfabeti
zação ou da educação de base (experiên-
cia do MEB •••).

c. Os meios audio-visuais:
- o cinema sonoro sejas o cinema cultural

(por exemplo numa política cultural popu
lar); como centro de atividades para as
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atividades de lazer (cine-clubes, por e-
xemplo),

- seja: o cinema did~tico (ver a atividade
do Instituto Nacional do Filme Educati-
vo).

A TV seja: como elemento cultural (o seu
uso e as suas possibilidades no circuito
comercial);

- seja: como meio did~tico, no caso, por ~
xemplo, do circuito de TV fechado (no en
sino universit~rio; TV educativa.

d. As m~guinas de aprender e a instrução pro-
gramada;

e. os laboratórios lingulsticos.

II,6,B. Grupos de estudo sôbre os seguintes assuntos:

1. Possibilidades de reformulação dos meios tra-
dicionais.

a. Confecção e introdução de material .did~ti-
~ (ver as experiências do PABAEE, dos re-
cursos audio-visuais dos CRPE, o
Cuisinaire ••• );

método

b. programa de reforma e reformulação dos com
pêndios e manuais escolares;

c. avaliação da campanha do material escolar,
seja ao nível federal, seja ao nível esta-
dual.

2. Os problemas didáticos e pedagógicos no uso
dos novos meios:

a. A utilização da imagem no ensino oral;

b. organização da recepção rádio-teledifusa;

c. a seleção e a formação de pedagogos tele
e/ou fotogênicos.

3. Organização de um ensino - em todos os níveis
- por correspondência.
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4. Análise das possibilidades que oferece o arti-
go 99 por exemplo, na LDB para a aplicação dos
npvos meios e processos.

5. Os custos e a rentabilidade dos novos meios:

a. O problema da fabricação, eventualmente im-
portação, da manutenção e do consêrto da a-
parelhagem;

b. o problema da difusão ao nível nacional; par
cinematecas, uso dos video-tapes; a solução
do satélite para a TV educativa, etc.;

c. cálculo dos preços unitários de uma aula da
da através de cada meio diferente.



·- .

SEGUNDA SEI>1ANA

7Q DIA

o PLANEJAMENTO EDUCACIONAL
ExpOSIÇÃO E DISCUSSÃO DE ALGUMAS TEORIAS

f

O planejamento educacional pode ser enca-
rado de duas maneiras bastantes diversas: em re-
lação aos problemas de formação da mão-de-obra;
ou independentemente (parcial ou totalmente) dê-
1es, levando-se em conta, sobretudo, os objeti-
vos cívico-culturais da educação e a pressão de-
mográfica. A primeira maneira caracteriza os
planejadores profissionais, enquanto a segunda

I tem a preferência tradicional dos educadores. F~
laremos nêste último caso de planejamento educa-
cional "simples" e, no out'ro, de planejamento e-
ducacional "integrado" (ao planejamento econômi-
co) - ambos podendo realizar-se no âmbito quer
nacional quer regional.

Há de conseguir a convergência progressi-
va dessas duas abordagens: para atender à forma-
ção ou à expansão da sociedade industrial, o p1~
nejamento educacional terá de ser cada vez mais
integrado, mas os planejadores - por contatos r~
forçados com os educadores ou pela constituição
de equipes mistas de planejamento - terão de co~
siderar cada vez mais, entre
caráter cívico-cultural, bem
qualitativos da educação.

outras metas, as de
como os aspectos

Os dois modêlos que resumimos a seguir
são de planejamento integrado, não havendo modi-
ficações fundamentais sejam introduzidas, ou nã~
metas de caráter extra-econômico.



9,00 - 10·30 II,7,A. Método Debeauvais:

Relatora MICHEL DEBRUN

~sse método constitui menos um modêlo ori-
ginal do que a formulação rigorosa e pormenoriza-
da de idéias compartilhadas pela grande maioria
dos planejadores que relacionam estreitamente a ~
ducação e desenvolvimento. O modêlo comp9rtaas
seguintes etapas:

1. Estabelecimento de uma correspondência entre
os níveis de qualificação profissional e os
níveis de formação: por exemplo, 6 níveis em
ambos os casos.

2. Estabelecimento de uma correspondência entre
os níveis de formação (formulados em número
de anos de estudo) e os tipos de formação (cQ
legial secundário, colegial técnico, etc •••).

3. Repartição da população ativa entre os princi
pais setqres da atividade econômica, utiliza.!},
do-se, de preferência, a classificação da con
tabilidade nacional.

4. Determinação da estrutura do emprêgo em cada
setor; cons tituição de "pirâmides do emprêgo'~

5. "Agregação" dessas estruturas, permitindo a ~
partição da população ativa entre os vários
níveis de qualificação.

6. Fixação das necessidades em mão-de-obra qual!
ficada, para um períOdO futuro, à luz, sinul-
tâneamente:

- dos objetivos do plano sócio-econômico;

- dos pontos 3, 4, 5, acima referidos;

- da evolução provável da produtividade nos
, . t 'var10S se ores, no decorrer do per1odo con-

siderado. O aumento esperado da produtivi-
dade em determinado setor modifica, eviden-
temente, as relações numéricas desejáveis
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entre mão-de-obra qualificada e não quali-
ficada.

7. Determinação das metas educacionais (número
de futuros diplomados dos vários níveis),
voltando-se às correspondências enunciadas
em 1 e 2.

8. Tradução dos fluxos de futuros diplomados em
efetivos e serem escolarizados nos vários ni
veis, levando-se em conta as taxas de deser-
ção, repetência, etc •••

9. Determinação de vários parâmetros: taxas prQ
fessor/aluno, custos médios por aluno (dis
tinguindo-se os custos de funcionamento, de
investimento por aluno novo, etc ••• ).

10. Revisão eventual das metas educacionais e,
consequentemente, das metas sócio-econômicas,
à luz do investimento educacional global de-
correndo de 7, 8 e 9.

Observa-se:

1. Que as etapas 8 e 9, e até certo ponto, 10,
são encontradas tanto no planejamento educa-
cional "simples" como no planejamento "inte-
grado". Tais etapas constituem, pois, a par
te propriamente educacional de qualquer pla-
nejamento voltado para a educação. ° que não
quer dizer que, até hoje, elas sejam encara-
das da mesma maneira pelos educadores e pe-
los planejadores profissionais, sendo aquê-
les mais sensibilizados do que êstes, pelos
aspectos qualitativos do ensino.

2. Que o modêlo pode ser enriquecido: por exem-
plo, autores como Harbison dão particular ê~
fase à formação no próprio emprêgo e à prOIDQ
ção interna, bem como a tôda uma gama de es-
tímulos nêsse sentido - o que atenua a neces
sidade de uma rigorosa correspondência entre
os níveis de qualificação profissional e de··
terminados tipos de formação escolar.
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10,45 - 12,15 II,7,B. Método Tin@ergen:
(

Relator: MICHEL DEBRUN

1. Tenta relacionar diretamente o número de di-
plomados a formar ao volume global da produ-
ção desejada no futuro: relações numéricas
estão sendo postuladas entre um e outro, na
base da experiência norte-americana.

2. Poupam-se, assim, as fases 1, 2, 3, 4, 5 do
modêlo precedente: não há consideração das
correspondências entre qualificação profis-
sional d níveis ou tipos de e~ucação.

3. Para cada taxa de crescimento desejada e po~
sívei, um jôgo complexo de equações indica
as soluções alternativas: com ou sem assis-
tência externa; nesta última hipótese, com
diminuição da taxa professor-aluno nos ensi-
nos médio e superior, ou com formação de um
número suplementar de professôres, em detri-
mento dos técnicos de nível superior destin~
dos à produção, etc •••

4. As etapas 8, 9 e 10 do modê10 anterior sub-
sistem.

15,00 - 18,00 II,7,C. Seminário para discutir os modêlos acima, e pos-
síveis variantes, com vistas a uma aplicação do
planejamento educacional integrado à realida-
de brasileira.

Ressaltar-se-á, notadamente:

a) a dificuldade da realização, atuàfrnente, do
~onjunto das operações implicadas no modêlo
Debeauvais, na ausência de um aparelho esta-
tístico adequado;

b) o caráter um tanto simplificador, apesar da
sua formulação matemática, do modêlo Tiobep-
gen, cuja utilização, todavia, pode sa cons-
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tituir numa plataforma ou num indicador para
ela-boração de um modê lo mais consoante com as
peculiaridades brasileiras.



9,00 - 10,'0

10,45 - 12,15

TERCEIRA SEMANA

10 DIA

o ENSINO PRlMARIO

Relatare Prof2 PAULO DE ALMEIDA CAMPOS

O ensino primáriQ brasileiro na atualidade: as-
peotos quantitativos e oarências qualitativas; as diretri
ze8 prevalecentes; as expectativas.

. , .IIl,l,A. Aspectos quantitativos do ensino pr1mar1o.

1. Universalidade e gratuidade do ensino primá-
rio. Crescimento demografico e atendimento
escolar. Matrícula geral e por série e as
conclusões do curso.

2. As metas quantitativas estabe1ecidas no Pla-
no Nacional de Educação.

]. Necessidade de expansão da rêde escolar pri-
mária e a perspectiva de extensão da escola-
ridade. Realidade quanto a prédio, equipa-
mento e pessoal docente.

4. Administração e diretrizes programáticas.
a. Os órgãos administrativos e técnicos do

ensino primário nos Estados;
b. o ensino primário no âmbito da Administra

ção Municipal;
c. a ação do MEC em têrmoe de assistência

técnica; articulação com as Administra-
ções estaduais; diretrizes em vista.

lII,I,B. Carências qualitativas da escola primária brasi-
leira.

O rendimento escolar nas área urbanas e rurais,
considerado sob o ângulo da capacidade de retenção do alu
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no e a escolarização legalmente fixada, com análise dos se
gui~tei_a~ectosl

a. A dispersão das idades dos alunos dentro
de cada série;

b, a concentração de matr!culas na série ini-
cial;

c. os cont~údos programáticos; o formalismo
do ensino;

d, os padrões de veri'ficação do aprovei tamen-
to escolar; a repetência, a evasão; a pro-
moção progressiva (automática);

e~ o problema da evasão escolar e as condi-
ções sócio-econômicas dos alunos;

f. duração da vida escolar; a escolarização
ideal e real; o regime de turnos nas es-
colas;

g. graduação do ensino e adaptação do curr~
10 à psicologia infantil e à situação real
das escolas e da comunidade;

h. recursos materiais e aspectos metodológi-
CQS; as práticas educativas.

2. Caráter terminal da escola primária e sentido
propedêutico em relação ao ensino médio; pro-
blema8 de articulação tendo em vista a maturi
dade emocional e intelectual das crianças;
aspectos pedagógicos.

,. A supervisão do ensino primário; dificuldades
técnicas e materiais para a efetivação da ta-
refa pedagógica pelos inspetores; exigências
de qualificação para o exercício da função;
o reorutamento e o aperfeiçoamento dos super-
visores.

14,30 - 11,30 III,l,C. Problemas espec!ficos, para seminários em Grupos.

a. Promoção automática;
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b. ordenação do ensino à base da idade do a-
luno e ritmo de aprendizagem;
adequação dos currículos •.. dosc. e execuçao
programas;

d. repetência e deserção;

e. extensão da escolaridade;

f. articulação do ensino . , . o deprl.marl.o com
nível médio;
supervisão do ensino . , .g. prl.marl.o;

h. relações entre Administração ~stadual, Fe
deral e Municipal;

i. assistência alimentar e médica aos escola
res;

j. transporte escolar;
k. educação pré-primária.



9,00 - 12,00

14.,.3<>- - 16,00

TERCEIRA SEMANA

20 DIA

A EDUCAÇÃO DE N1VEL ~DIO

III,2,A. Situaçio atual do Ensino M~dio: secund~rio, t'c-
nico industrial, comercial e agrícola.

(Painelt quatro expositores para os quatro tipos
de ensino m~dio e um coordenador; debates dentro
do painel e do painel com o auditório)

Relator: Prof.! EULINA CARVALHO

1. Rêde escolar: distribuiçio geográfica; aten-
dimento da população escolar; ensino público
e ensino particular.

2. Instalações, equipamento e material did~tic~

3. Atendimento escolar: matrícula, promoção, re
petência, deserção, conclusão.

4. Articulação com o ensino primário e o ensino
superior; exame de admissão e exame vestibu-
lar; o problema dos "cursinhos".

III,2,B. Objetivos e conteúdo da Educação de Nível M'dio:
(conferência-debate).

Relator:

1. Objetivos. formaçio do homem? Capacitação
profissional? Atendimento das necessidades
sociais e do desenvolvimento nacional? For-
mação de mão-de-obra e qualificaçio de nível
médio?

2. Conteúdo:
. - , , ,a. sua prev~sao atraves do curr~culof pr~n-

cípios de organização na LDB; o lugar da
educação geral e da formação t'cnica; a
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valorização dos estudos práticos; o aten
dimento das aptidões dos alunos e das di
versidades regionais;

b. sua transmissão através do planejamento
das atividades escolares, dos programas
e métodos de ensino; variedade e adapt~
ção; estímulo à experiência pedagógica;

c. sua avaliação através da verificação do
progresso do aluno a partir dos objeti-
vos: importância dos trabalhos escola-
res; a função do conselho de classe e
da orientação vocacional e educativa; a
colaboração da família; o papel da as-
sistência social escolar.



TERCEIRA SEl·iANA

3..0 DIA

A ESCOL\ DE NíVEL MÉDIO

9 ,00 ~ 1{),30 III,3,A - A Escola ft~ Nível N~dio

Relator: Prof.ª Eulina Carvalho

1. Escola média de primeiro ciclo: uni-
dade~ diversificação e equivalência
de cursos; caráter vocacional e pré~,profissional; ginasios industriais,
. ' . ... ' .glnaslos vocaClonalS e glnaslos ori~

entados para o trabalho.

2. Escola m~dia de segundo ciclo: cará-
ter terminal, profissional ou prope-,..deutico dos cursos.

3. Tendências atuais de renovação da e~
,,.cola mecn.a ,

10,4-5 - 11,30 "III,3,B ~ Debates sobre a exposição anterior.

14-,30 15,4-5 III,3,C Outr~~mo2alidades de ensi11..ode (- - nlve,l
".•.... ,medio

R~lator:

1. Cursos de aprendizagem industrial e
comercial, de artesanato e de mes -
tria. Escolas do 1SZiUG e do SE?'A.C.

2. Centros de educação rural. Cursos
daSZAV.

3. Possibilidades de organização de o~
tros , ,cursos secundar-íos ou tecnicos.

16,00 17,30 III,3,C ,. exposição... - Debates sobre a anterior.



TERCEIRA SEplANA

ltQ DIA

O,EESINO SUPERIOR

9,OO-10~30 III;lt,A - Yisão Geral.
Relator: ,Frof. DURNEVAL TRIGUEIRO NENDES

1. A 0:g;l.!1ião.
O que pensam da Universidade brasileira,- os dirigentes universitarios
- os jjrOfessôres
- os aLuno s
~ o Govêrno
~ as elites
- a~ claSses produtoras
- o povo

2. 4.. ,e-xp,@ctativil
O que esperam da Universidade.

3. A pros~eF-tiva.
O que desejam que ve~ha a Universidade a torn~-
se, ou seja, quais as suas idéias ou projetos
de reforma tmiversitária.

10,45-12,00 III,lt,B. A!l~lise Cr{tic~.
1. p.riggn,sda Universidade brasileira.

,. "Influencia dos modelos estrangeiros nos seus
_ A

estatutos legais, a pressao das circunstanciás
e O divórcio resultante entre o formal e o re-
al. Valôres proclamados e valôres efetivos.

2 .E,XI)~nJL~odo ensino superio_I:.
a. Como e por que surge uma escola superior no

Brasil.
- Os imperativos reais e os ilusórios;
- condições sócio-culturais, geo-econômicas

, .e tecnlcas;
- a multiplicação dispersiva: criação de
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novas unidades em vez da consolidação das
existentes;

- crescimento das Universidades e Escolas sem
ampliação dos serviços. Complicação das e~
truturas e das instalações: por sofisticação

, A'inutil, por mimetismo, por gosto do suntua-
rio, etc •••

b. Como e nor oue se formam as Universidades.~ ~
, , ATanto a ideia tradicion.al, quanto as exigen -

cias de sua criação, se fixam num esquema q~
se mecânico de organização, pelo qual a Uni -
versidade se reduz a mero aglomerado de esco-
las.

c. Função ministerial da Universidade.
A consciência Que têm as nossas Universidades
dos serviços Que devem prestar, e os reflexos
consciência na sua estrutura e funcionamento.

3. Objetivos da Universidade.
a. A Universidade e a comunidade social: mecani~

mos de captação das n.ecessidades sociais; fo~
- ~ I 'maçao de çuadros7 adequaçao dos currlculos a

estrutura do trabalho profissional; atualiza-
#"tI • I. ' • •...•çao clentlflca e tecnologlca: a educaçao per-

manente; extensâo uni versi tária.
b , A Universidade e a ciê11cia: uma po.Lí t.í ca de

pesquisa, estimuladora tanto da criação cien-
t1fica ~uanto das soluções para os problemas
da comunidade.

c. A Universidade e a cultura: cultura geral e
especialização.

4. A Universidade por dentro (sua organização).
a. Ensino e pesquisa:

os cursos e sua estrutura~ duplicação ou
multiplicação de cursos

~ f. ~çoes pOSSlvelS: ~roncos
ete ~ a Lei nQ •

b. Aspectos pedagógicos:
- o professor: formação, recrutamento, aper -

feiçoamento, remuneração, regime de t.rabalh»

Aidenticos5 as solu-
, .comuns, credltos,
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- o aluno: ingresso na Universidade, orienta

ção vocacional e profissional, regime de
trabalho;

- sistema de trabalho: novas formas de rela-
cion~~ento entre o professor e o aluno, em
têrmos de colab2raç~o: quanto aos estudos

, -"e aos metodos de avaliaçao. Novo sistema,
baseado na atividade do aluno, crescente -
mente autônoma •

..•c. Governo da Universidade:
- atual estrutura de poder na Universidade e,as mudanças desejaveis. Os dois aspectos

da autonomia: externo, como regime destinã
do a preservar a liberdade da instituição,
de pressões vindas de fora; interno, como
um todo. Autocracia, oligarquia e democra
cia no govêrno universitário. Criação de
instâncias acadêmicas para a gestão de ati
vidades especificamente acadêmicas. A re-
presentação estudm1til;

- o regime jurídico da fundação e suas repe~
cussões no govêrno da Universidade;

- o planej amento e suas funções: exprimir una
von~ade comum - a da comunidade w1iversitá
ria; racionalizar as 8.tividades desta, su-

, .bordinando as atividades-meio as atlvida -
des-fim; e como conseçuência, favorecer a
dinamização da Universidade pela mobiliza-
ção articulada de todos os seus recursos
humanos e materiais.

d. A comunidade universitária:
conyi,VGncia c,}lltura}.: encontro de gerações ,

A _

e o modo de converte-Io, de situaçao de con-,flito em oportllilidadede enriquecimento mu -,tuo; confronto de ideias e ideologias dife -- ~rentes, e a reduçao destas a um nlvel de ra-
, .cionalidade, segundo o Itanimus" proprlo da

Universidade;
cOEtexto físico: meios de possibilitar a a-
proxímaçâo entro os membros da comunidade a-
cadêmica; o problema da cidade universi tárjs,
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serviços
A- bolsa~ de estudo

- residência
- alimentação

, J- saune.
e. Condições materiais:

- equipamento:
racionalização dos critérios: adequação
aos objetivos e plena utilização. A possi
bilidade de fixar-se um sistema modulado:
tanto o equipamento como as instalações
seriam cülculados à base do mÓdulo, como
unidade de medida em relação ao número de
usuários de cada serviço, ao tempo de uti
lização do equipamento, e ao nível do trâ

.•.balho a ser realizado. Por esse sistema,
à ampliação dos serviços corresponderia o
acróscimo de movos módulos na exata medi-
da das necessidades previstas. A aquisi-
ção de equipamentos, sujeita a um plano

"global e sincronico no ~ual se incluiriam
todos os elementos pessoais e materiais

• Acompreendldos no seu emprego;
prioridade da biblioteca, desempenhando um
p~pel altamente dinamizador do trabalho u

,niversitario, como poça fundamental do s~
tema de trabalho mencionado ho tópico b
do i"Gem 4;

- instalações: - ,racionalizaçao dos criterios de instala -
ção (aplicam~se, a~ui, com as adaptações
devidas, o Que foi dito a respeito do e-
quí.pamen to) ;

- financiamento:
em çue medida o problema financeiro da U-
niversidade reside na escassez, ou no uso
inadequado dos recursós;
eficiência e modéstia: a pol1tica dos
"'meios pobres";
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critérios usuais de subvenções e seus equi
vocos;

'"orçamento-programa: nao apenas como instr~
mento contábil, mas sobretudo como meio a-
dequado de fixar compromissos mútuos entre
o VlliC e as Universidades. Em tôrno de uma
programação, assim est.abeLec í.da , se defi. -
nem as responsabilidades, de um lado,quanto
aos encargos a cump rir , e de outro, quanto
aos recursos a fornecer;
ensino privado: substitUição do atual sis-
tema de subvenções por outro c~ue integre o
setor privado numa pol1tica nacional de e-- " "ducaçao. Seglli1doesse criterio, as insti-
tuições particulares poderiam partilhar ,
com as instituições públicas, um esfôrço,comum, mutuamente complementar, e recebe -
riô.m recursos, à altura de suas necessidn-
des e de seus m6ritos.

5 O .C' • t . ( d d• a12~r..LelçOameno Con"GlllUOda Universi a e.
a. a "técnica da crise", prevalecente entre

" •.nos, define, tipicamente, um processo de
reforma de fora para dentro, decorrente da
falsidade das estruturas vigentes. :~'recessi
dade de criar mecanismos de auto-reforma
ou auto-revisão, Lmanont es à própria Uni -

"ver sí.dade ; quaí s seriam esses mecanismos?
b. reforma da Universidade: em Que medida de-..

pende
- da,própria Iniversidade e de fatôres que

ela possa controlarj
- do dinamismo do processo social global ,

transcendendo a capac í.dade de determina-
ção da Universidade;

- de linhas de lideral1ça vollli1tária~
no casO brasileiro, como se comportam e.§.
sas linhas de liderança ? como seria po.§.
sivel mudar-lhes a orientação? ou criar

" -outras? ate que ponto poderao elas, e,a propria Universidade, interferir no
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processo social global, buscando nele -
pelo mecanismo da reciprocidnde de cau-

A ,sas - apoio para a reforma universita -
ria.

l4,3a-~7,30 IlI,4,C - Seminárj~ com debates.

\...



9 - 10,,30

TERCEIRA SEMANA
QUINTO DIA

A EDUCAÇÃO PERV~NENTE

III,5,A. Exposição que definirá a importância e a necessi-
dade dêste conceito.

1. As razões sócio-econômicas que permitem à E-
ducação Permanente:
a. pensar na educação como processo conforme

a uma sociedade em mudança e precupada com
seu futuro;

b. organizar o ensino como um sistema de que
o "ensino escolar", no sentido tradicional
constitui apenas um elemento;

c. facilitar uma síntese que ultrapassará as
antinomias dos sistemas vigentes;

d. realizar a terceira revolução histórica:
a democratização da cultura.

2. As razões antropológicas que fazem da Educa-
ção Permanente uma maneira:
a. de pensar no homem como um ser maturan-

do; isto é, precisando sempre de aprender;
b. de fazer de qualquer experiência existen-

cial, a qualquer momento da vida, uma oca-
sião de aprendizagem;

c. de resolver os conflitos de gerações.

3. As razões pedagógicas que ajudam a Educação
Permanente a:
a. integrar todos os esforços dispersos evi-

tando assim a fragmentação e as dicotomi~;
b. responder à dupla necessidade da expansão

quantitativa e do nível qualitativo.
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III,5,B. Uma exposição indicando eomo as perspectivas
que se abrem através da educação permanente
permitem pensar no ensino atual como um siste-
ma, isto é, um conjunto de etapas progressivas
(as modalidades) na aprendizagem.

1. A partir desta abordagem, surgem uma série
de consequências práticas e de problemas,
em particular no que diz respeito às arti-
culações:
a. a articulação entre o primári0 e o

dio, com as seguintes alternativas:

,me-

- introdução de uma ou duas séries com-
plementares: a exemplo das 5§ e 6- sé
ries;
reformulação radical do ciclo gina-
sial, cujos quatro anos articular-se-
iam diretamente ao primário (isto é:
um ciclo de escolarização, seguido de
um ciclo básico) com uma estratégia
planificada da implantação dos dois
ciclos;

- um ciclo básico único de oito anos.
b. a articulação do médio com o superior,

com as seguintes alternativas:
- introdução de um ciclo propedêutico u

niversitário;
- o "colégio universitário";
- criação de dois

série colegial:
.:2!:.evestibular;

tipos para a
uma terminal,

última
outra

- os cursinbos como falsa solução.

2. No tocante à diversificação, poder-se-ão
discutir os seguintes problemas:
a. nível primário:

introdução ou não de dois tipos de en

sino: um "urbano", outro "rural"?
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- as modalidades da integração da esco··
Ia ao meio;

- transformação do ensino "supletivo"
numa educação de adultos.

b. nível médio:

- a diversificação implica um tronco
comum básico e urna orientação escolar
contínua e institucionalizada;

- a diversificação por tipos diferentes
(secundário, científico, etc.) ou por
um sistema de créditos?

- necessidade de ter depois do médio u-
rna diversificação pós-colegial seja
pela criação de um ensino pós-cole-
gial de nível superior não universitá
rio, seja pela diversificação dos cur
sos universitários;

- organização de uma política de juven-
tude.

Discussão em grupos sôbre as medidas ,necessa-
rias à implantação do princípio da Educação
Permanente.

1. Medidas legais relativas ao trabalho dos
menores e à organização do "tempo livre";
revisão eventual de certos pontos da LDB.

2. Medidas administrativas seja ao nível mi-
nisterial ou estadual de maneira a ter or-
ganismos especializados; a criar um corpo
de animadores profissionais; a coordenar
as iniciativas privadas com os planos ofi-
ciais.

3. Medidas ligadas ao planejamento global e
educacional de maneira a que sejam previs-
tos planos a longo prazo de equipamentos,
de formação de especialistas, etc.
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4. Medidas que facilitaria o probelma do fi-
nanciamento.

5. Medidas pedagógicas, enfim, que, para ca-
da nível, determinaria como se pode util!
zar a fundo as capacidades ociosas e am-
pliar o que se realiza ainda de maneira
solta.



9,00 - 10,30

TERCEIRA SEMANA

7Q DIA

PROBLEMAS PEDAG6GICOS E DO MAGIST~RIO

III,7,A. Descrição do corpo docente brasileiro: uma expo-
sição que inclua os seguintes pontos,

1. Dados quantitativos, focalizando de um ponto
de vista geral e para cada nível:
a. O número de professôres "leigos", defini-

dos como sendo todos os que não tiveram a
formação prevista para exercer plenamente
a sua função atual;

b. a participação das mulheres na função do-
cente, consideradas as suas consequências
profissionais, sociais e psicológicas (ver
o relatório do CRPE);

c. a relação entre as obrigações profissio-
nais e as formas de vencimento;

d. a organização profissional do corpo docen-
te.

2. Avaliação do número de professôres que deve-
rão ser substituídos durante a realização do
Plano Nacional de Educação; estimativa do nú-
mero de professôres que devem ser formados em
função da expansão prevista dos sistemas de ~
ducação; avaliação do número de professôres
que podem ser formados através das institui-
ções existentes (Escolas Normais, Faculdades
de Filosofia e Faculdades de Educação). Com-
paração dêstes diferentes dados de maneira a
decidir se a formação de professôres deve ou
não ser ampliada; e, se fôr o caso, em fun-

IVçao de quais diretrizes.
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3. Levantamento de tôdas as possibilidades de
aperfeiçoamento, seja no exercício da pro-
fissão, seja por outros meios abertos ao
corpo docente.
Em particular, avaliação:
a. dos diversos cursos çrganizados pelas Di

retorias ministeriais;
b. dos cursos a cargo do DNE e do lNEP;
c. da CAPES;
d. dos cursos organizados pelas Secretarias

e por entidades particulares.

10,45 - 12,00 III,7,B. Análise das medidas que deveriam ser tomadas
Rara a aRlicação. no Brasil. da recomendação
sôbre a condição do Ressoal docente.
(BIE!UNESCO!OIT).

1. Análise do documento.
2. Incentivos para a profissionalização do cor

po docentel
a. por uma formação mais intensa, mais cur-

ta e estritamente Rrofissional,
Faculdades de Educação, seja em
especializados;

seja na8
Centros

b. as consequências da profissionalização
sôbre o sistema normal atual;

c. organização de uma carreira, dando-se pa~
ticular atenção às relações entre o cor-
po docente de nível primário e médio, do
médio e do superior;

d. estabelecimento de critérios objetivos
para a remuneração, prevendo não só um
salário adequado, oomo outras vantagens.

3. Criação de um corpo especializado de admi -
nistradores e de especialistas em educação.
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4. Criação - por exemplo, nas Faculdades de Ed~
cação - de um professorado especializado na
formação de educadores em todos os níveis.

5. Ligação estreita da experimentação e da ino-
vação pedagógicas com o aperfeiçoamento e a
pós-graduação do corpo docente em exercício.

15 ,00 •• 16, 30 III,7,C. Discussão dêsses problemas gerais relacionados
bl 'f' , 1 A'com os pro emas espec~ ~cos por n~ve. ss~m:

Grupo I: magistério do nível primário.
a. Análise das resoluções da Segunda Confe-

rência Nacional de Educação referentes ao
problema dos "leigos". Resultados e medi

.,. .das que a exper1enC1a sugere;
b. discussão sôbre a eventual necessidade de

uma formação especializada para o magisté
rio do pré-primário, do ensino em zona ru
ral, do supletivo, etc.;

c. possibilidade para o professorado primá-
rio de ensinar no primeiro ciclo do médio
(ginasial).

Grupo 11: o magistério do nível médio.
a. Distinção entre o professorado do primei-

ro e do segundo ciclos;
b. necessidade de prever "especialistas",

tais como: orientadores, assistentes so.•
ciais, psicólogos escolares, etc.;

c. formação de um corpo docente especializa-
do ou polivalente?

d. análise dos novos tipos de licenciatura.

Grupo 111: o magistério de nível superior.
a. Análise do estatuto do magistério, recen-

temente;
b. a seleção e o recrutamento do professora-

do incipiente na carreira;
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o. a organização da pós-graduação em relação
ao problema da formação e do aperfeiçoa-
mento do professorado,

d. as formas mais adequadas de preparo pe-
dagógico do professorado de n!vel supe-
rior.



-

9,00 ••+o,}o

10,45 - 12,00

15,00 - 16,30

TERCEIRA SEMANA

BO DIA

PROBLEMAS FINANCEIROS

III,B,A - Cus~os e Despesas do Ensino
Re1ator:

1. Estrutura atual das despesas e dos custos de
capital e de manutenção por aluno, por pro-

, .fessor, ser~e, por escolas, etc.
2. Aumentos Frov~veis nos próximos anos.

Situação provável em 1976.
Contribuição da União, dos Estaqos, dos Muni
cípios, da iniciativa particular, no finan-
ciamento dos programas de despesas.

5. Problemas especiais: Fundos de Ensino Primá-
rio e Médio, Reservas financeiras das Unive!:
sidades. Organização financeiras estaduais
(FUNDEPAR) •

III,8,E - Custos e despesas de programas especiais
Relator: JACQUES TORFS

1. Custos da Educação Permanente.
2. Custos da Televisão educativa, e dos Novos

Meios.
3. Utilização dos créditos bancários nacionais

e internacionais nos programas de ensino.

III,B,C - Seminário G~ral sôbre Custos de Ensino



9 - 10,30

10,45 - 12

QUARTA SEi'iANA
lJ DIA

HitCRO-ECONOhIA TI: EDUCAÇÃO

IV,1,A - O lugar da educação na contabilidade na cion-ª.J;,
Relator: Jacques Torfs

"" ""1. As despesas com o ensino tem uma influencia
Adireta sobre:

a. a taxa de. formação de capital: o desen -
•... ,volvimento da educaçao e acompanhado pe-

N , ('la criaçao de ativos tangiveis predios
e equipamentos) e intangíveis.

... ,b , as relaçoes med í.as e marginais entre os
ativos nacionais e o produto nacional, o
que se manifestará através de uma modifl
cação do fator de produtividade.

2. Analisar-se-ão as técnicas a serem utiliza-
das por um planejamento "global" para caLcj;
lar a parte dos recursos humanos, físicos e
financeiros que poderão ser destinados à
Educação.

, ..."Demonstrar-se-a que a educaçao primaria e,tambem uma despesa de investimento. Se, mui
A Atas vezes, classifica-se este tipo de ensi-

no como despesa de consumo, isto se deve a
certas limitaç~es inerentes aos sistemas de
apresentação da contabilidade nacional.

NIV,l,B - JLqterrela~ao entre os objetivos do plan~
os recursos disDoniveis.
Relator: Jacques Torfs

1.
N , N AEsta exposiçao continuara. as discussoes so-

bre a estrutura e a l~gica dos planos de e-
ducação, já iniciada s durante as outra s se-
mana s, focalizando-se os a spectos técnicos
da elaboração dos planos.



2.

,.2. O ponto de vista macro-economico define de
um lado os objetivos previstos e a situaç2c
a ultrapassar e de outro lado, indica os r,g,cursos financeiros disponiveis para a reali.., ,.
zaçao dos objetivos. Pode acontecer que e"g
tes recursos sejam insuficientes para a con
secução dos objetivos, no momento oportuno.
Podem, pois, surgir contradições que obri -
g.:en. n. rever:,- o calculo dos recursos;
- os objetivos educacionais;
- os objetivos dos planos gerais de desen

volvimento;
- as condições típicas de cada região •

.." ,Um plano de educaçao so podera tornar-se d~,.finitivo depois de um esforço complexo de,reajustamento das variaveis que constituem
suas ba ses,

3. As relações objetivos/tempo/recursos, devem,tambem ser consideradas dos pontos de vista
psicológico e físico. Um plano de educação
acelerada não pode se realizar se não exis-, ,.tir um numero suficiente de professores ou
se as reformas administrativas, que deveri-, ..,am acompanha-lo nao puderem ser aplicadas" ,.., ,rapidamente; ou se o publico nao esta prep~
rádo para utilizar os novos meios educacio-
nais que lhe são proporcionado s,

15 - 1&
,,. ..,IV,l,C - Seminario sobre as relaçoes entre a macro-

economia e os planos educacionais.

A discussão abrangerá sobretudo as implica-
Nçoes do plano nacional de desenvolvimento ~,.

conomico no campo educacional.
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QUARTA SEMANA

22 DIA

À CONTABILIDADE EDUCACIONAL

9,00 - 10,15 IV,2,A - Natureza e Conteúdo de um inventário permanente
da educação

Relator: Profª Z~LIA PAVÃO

1. A natureza das estatísticas existentes, a con-
fiança que se pode nelas depositar, o seu grau
de operatividade terão sido discutidos e uma a-
nálise das estatísticas educacionais brasilei-
ras terá sido feita ao decorrer do 3º dia da 2ª
semana.

2. A conferência IV,2,A descreverá a natureza e o
conteúdo do sistema de inventário imprescindí-
vel para que um planejamento ininterrupto seja._.
possível. Tal inventário deverá abranger os se
guintes fatores:

- estatísticas físicas (número de alunos, por
,classes e grupos de idade; numero de profes-

sôres, qualificações, etc.);

- estatísticas da população;

- cadastros escolares (incluindo descrições das
escolas e mapas da sua localização);

- estatísticas financeiras; receitas e despesa~

3. A natureza exata das informações que devem ser
disponíveis será discutida pormenorizadamente ;
a coordenação das estatísticas federais, esta-
duais e municipais será analisada, bem como as
técnicas de mecanização e automatização dos da-
dos estatísticos, e de classificação rápida dês
tes dados.



10,45 - 12,00

15,00 - 16,15
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IV,2,B - Uma nova contabilidade dos custos e rendimen-
tos

Relator: JACQUES TORFS

1. A fraqueza das informações disponíveis relati
vas aos custos e rendimentos da educação terá
sido discutida no decorrer do 4Q dia da 2G se
mana.

2. A conferência II,4,A terá analisado alguns
custos e rendimentos, tais como podem ser de-
duzidos das estatísticas financeiras atuais.

3. Dever-se-á descrever logo a natureza de um
sistema de contabilidade válido. As informa-
ções disponíveis não permitem calcular os cus
tos e rendimentos econômicos verdadeiros. ~

, .necessarlO introduzir novos conceitos, e nota
damente:

- diferenciar entre D~SPESAS e CUSTOS;

- fazer a distinção entre custos correntes e
custos de investimentos;

- introduzir os conceitos da depreciação e dos
juros dentro da contabilidade da educação;

- encarar o professor como ativo ~conômico;
estudar os custos de investimentos e de op~
ração dêste ativo e a sua depreciação.

4. Uma vez estabelecido um sistema de contabili-
dade válido, será possível escolher entre sis

·temas educacionais alternativos na base da
comparação dos custos e rendimentos; exemplos
serão dados de custos calculados segundo anti
gos e novos métodos.

IV,2,C - Seminário sôbre a elaboração e a utilização
dos cadastros

Os sistemas de elaboração e utilização dos c~
dastros e mapas educacionais serão explicados
a partir de exemplos concretos.
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16,30 - 18,00 IV,2,D - As estatísticas financeiras disponíveis no Mi-
nistério da Educação serão examinadas e criti~
cadas; uma demonstração será feita das suas
deficiências e dos meios de saná-Ias.



9 •.10,30

QUARTA SBNANA
3Q DIA

DEr.4IUHNl1.ÇÃO DA.S NECESS IDÁD~S EH NÃO-DE-OBEY!

IV,3,A - Cálculo da demanda de mão-de-obra e especia-
listas.
Relatar: ~CQrrES TORFS

1. Á demanda de meios educacionais dependerá so-
bretudo de duas s~ries de fatores:
- Imperativos sobretudo sociais,

conômicos, indicarão a demanda,primaria e ginasial.

,mas tambem §.
de educação

,.Imperativos sobretudo economicos, mas
b~m sociais, determinarão a demanda de
cação colegial superior e permanente.

2. As diferenças entre os objetivos sociais e
econômicos são mais aparentes do que reais.
A realização dos objetivos sociais criará uma
situação que fávorável às atividades econômi-
cas, isto é, a criação de riquezas, automàti-
camente refletir-se-á sôbre as condições so-

tam-
edu-

c í.a í.s ,

" NA tecn1ca de calculo da demanda de mao-de-,obra sera a seguinte:
- Descrever-se-á brevemente a maneira pela

qual pode ser estabelecido o inventário das
disponibilidades atuais, pela análise das
estat1sticas populacionais, de emprêgo, de,.desemprego e das atividades industriais.

- Ás necessidades futuras serão calculadas por
projeções, pela análise dos objetivos econô
micos e sociais gerais (o que pode incluir
a correção dos desequil1brios sociais ou r§.
giona1s). pela análise dos planos gerais e

I;setoriais do desenvolvimento economico e sQ

cia1.
- Os objetivos prováveiS, em função das disPQ
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nibilidades em mão-de-obra, serão traduzidos
em objetivos educacionais e divididos entre,zonas administrativas e geograficas,e entre
os niveis de ensino.
Nota-se que uma política econômica e social

'"coerente deve influir sobre a redistribui -
ai , • ,..çao geograf1ca da populaçao.

- Os planos de educação não podem restringir-
se apenas à criação de um nÚmero suficiente
de obras, de técnicos e de cientistas. De-
vem também levar em conta, e apoiar os obj~
tivos estratégicos da política econômica g~
rale

h. Ao nível primário, ainda que seja possivel
calcular matemàticamente as vantagens de uma
educação primária completa (de 5 ou 6 anos) e

• A A •un1versal, este esforço pode ser d1spensado m
Brasil, uma vez que êste objetivo já está pr~
visto na Lei. Serão discutidas e calculadas
as implicações numa extensão da obrigatoried~
de do Ensino sôbre 8 anos de estudos.

5. A.o nivel médio, o cálculo das necessidades em
educação dependerá muito mais de considerações
técnicas. A. educação média não pode ser uni-
camente considerada como via de acesso ao en-
sino superior. Um Estado moderno para se de-
senvolver de maneira harmoniosa tem necessid~
de de empregados de escritório, de mecânicos,
de eletricistas, de capatazes, isto é: de uma
classe técnica que o nivel primário por si só

N N Anao pode formar. ~ projeçoes de empregos por
setor, o estudo das necessidades em mão-de-
obra de diversos graus de especialização, pr~
vistos nos planos nacionais e setoriais, per.
mitirão estimular as demandas prov~veis a cu.!:
to, meio e longo prazo. O sistema educacional
médio deverá ser reformulado de modo a permi-
tir a satisfação desta demanda.

6. Ao nivel superior, a orientação e os objetivos
de ensino deverão ser revistos de uma mano í.r c
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11 - 12

similar. Deve ser obtida uma definição clara
das necessidades de engenheiros, arquitetos ,
dentistas, etc ••• como da oferta em educação;
isto ~: o sistema universitário deverá evoluir
de maneira a produzir todos os anos as turmas
desejadas.

7. ~ ~vidente que êstes cálculos permitirão pre-
ver déficits temporários ou permanentes da e.§.
trutura da oferta em técnicos e especialistas
com caracterlsticas especiais. Dever-se-á en
tão estudar se a demanda poderá ser satisfei.
ta pe+a criação de novos sistemas de ensino(o
ensino pós-colegial por exemplo); ou de novas
faculdades (de flsica nuclear por exemplo);ou
por uma polltica de imigração seletiva;ou por
uma polltica de bolsas de estudos.

IV ,3 ,B - T.écnic",ªseSj:>GCiais de cálculo de demanda.
Relator: ARLINDO LOF~S CORREá
Serão discutidos os resultados dos cálculos r~
alizados pela EPBA para calcular a demanda de

N N ,mao-de-obra e a populaçao escolar provave1 em
1976.

15 - 18 IV 3 C S .' "b '1" - emlnario so re o ca culo das necessidades em
mão-de-obra.
Discutir-se-á diversos exemplos brasileiros ,
como por exemplo, o "Estudo para a formação de
técnicos de nivel médio no Estado do paranál1.



40 DIA

Cmm!,QO;E~ CULTUjiAIS, POLíTICAS E ADLP:IS:L'RAT,IY..ASDO PLANEJAlI1K:TTO

EDUCACIOT'TAIS

9,00-10.1-30 Iv,4,A - Con..d,iç,õescult.~:i,.s.e'po11ti.c~s:
Relator: MICHEL DEBRUN
a. Algumas são requeri das para todo e qualquer

planejamento: clima favorável não só à que-
bra dos padrões e expectativas da sociedade
tradicional bem como ao disciplinamento da
vida social no seu conjunto (existência de
um tal clima no Brasil, depois de um per10-
do de desenvolvimento rápidO e dGsenfreado).
- Possibilidade de difundir maciçamente a

f Amlstica do plano, graças ao controle de
, , '"parte ponderavel dos wass-media: existen-

cia, nas elites po11ticas e econômicas,de
uma ideoloaia do plano, capaz de captar~
lhe o sentido racionalizador e a corres -
pondência com o momento histórico brasi -
leiro.

A _

Existencia, no decorrer da realizaçao do
plano, de um movimento de opinião instit~
cionalizado, capaz de pressionar os pode-
res públicos.

b. Outras caracterizam mais especificamente o
planejamento educacional:
- o planejamento global, no que diz respei-

, .to a parte educaclonal, deve levar em con
ta a multiplicidade das motivações (espe-

,cialmente educacionais, culturais, socio-
políticos, etc ••• ) dos educadores e dos
educandos: tal multiplicidade é muito
maior do que a referente às motivações dos
empresários.

- o que implica c~ue o planejamento global,
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•..em relação ao setor educacional, lance mao

da pesquisa sociológica e pedagógica;e por
" '" "'"outro lado, de enfase as preocupaçoes dos

educadores, no decorrer da compatibiliza -
ção intersetorial.

- Paralelamente, a propaganda do pl~~o deve
insistir, desta vez junto aos educadores ,

, I Aaos educandos e as suas fam11ias, sobre a
. '. - ".,. , ,ldela de que a educaçao nao e so mn valor
consumo e um investimento individual,e sim
também um investimento coletivo.

10,'+5-12,00 IV,'+,B - Condições adminis,trativas:
Rela tor: iViI CHEL DEi3RillJ

A ,a.Existcncia previa da reforma administrativa
geral: desejável no caso da simples reorgani
zação dos sistemas educacionais (em particu-
lar dos seus órgãos de decisão) ela se torna
imprespindlvel na do entrosamento da educa -
ção como planejamento global. Com efeito só
a reforma administrativa geral pode:
- dar continuidade à execução de planos de

longa duração, pela distinção ~ue introduz
ou reforça entre o administrador, cuja es-
tabilidade ela tenta definir e garantir, e
o poli tico,.
permitir a introdução das novas técnicasqr

, Açamentarias e de controle administrativo ,
sendo a adoção de tais técnicas diflcilmen
te concebivel dentro dos limites de um só,ministerio •

•. insti tucionalizar os órgãos e mecanismos de
coordenação interministeriais encarregados
quer da compatibilização dos planos seto -
riais dentro do plano global quer da exec~

N A _ Açao ou do controle da execuçao desté plano.
- redefinir, eventualmente por via constitu-

cional, as relações entre o âmbito federal
A , Ae o ambito - entre os varios poderes,a fim

de acelerar a elaboração, a execução e o,.controle do planejamento.
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b. Existência prévia da reforma administrativa

dos órgãos educacionais de decisão: tal re-
forma, fortalecendo em particular o llEC, dQ
ve permitir aos educadores serem os princi-
pais responsáveis pelo planejamento educaci
onal - quer no nível da formulação setorial
quer no nível da compatibilização intersetQ
rial.

1,,00-18,00 IV,~,C - Se~inários:
-Dois grupos serao formados, cada um devendo dQ

bater um dos dois temas apresentados na parte
da manhã.


